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PREFEITURA MUNICIPAL DE LT]'IS CO}IES
c'r{PJ. 0E357.600/0001-13

Rm: Cel. anÍôrio rerüstrder Sobri o, 300 - CeÍtro - CEP 59.9{0'000 -

Projeto de Lei nq 025/2025.

Autoriza o Executivo Municipal a conceder
reajuste no piso salarial profissional
municipal para os Conselheiros Tutelares
de Lús Gomes e dá outras providênciâs.

O Pref€ito Municipal de Luís Gomes, estado do Rio Grande do Norte, no uso de
suas atribuições legais e o disposto no AÍt. 49 e seu inciso I, da Lei Orgânica Municipal,

Faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ELE com base no
ArL 52 da Lei Orgânica Municipal, sanciona a seguinte Loi.

Art. le Fica o Executivo Municipat autorizado a reajustar o piso salarial proÍis-
sional municipal dos Conselheiros Tutçlâres dc Luís GomçíRN, passando de R$
1.518,00 (hum mil, quinhentos e dezoito reais) para R-S 2.000,00 (dois mil reais) mensais.

Aú. 2q As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotações orça-
mentárias consignadas no orçamento vigente.

Art. 3s Esta Lei entraÍá em ügor na data de sua publicação, rehoagindo os seus

efeitos legais e financeiros, ügendo a partir de 1 de julho de 2025 .
ÂrL 4s Revogam-se as disposições ern contnirio.

Pref. Mun. de Luis Gomes/RN.
Gabinete do Prefeito, em 30 de junho de 2025.
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ESTADO OO RIO GiANDE OO NORIE

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUíS GOIVES
cNPJ. 08.357.600/0001-r3

Ruai Cê|. Antônio Femandes Sob.inho,300 - Cenlro-CEP 59.940-000 -

Do:
À:

Oíicio ne 109.06.2025 - GP.
De, 30 dc jurüo de 2025.

PrefeiÍo MuDicipâl de Lús Gomes/RN.
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

Excclentíssima Senhora Presidente
Excclcntíssimos Senhores Vereadores e Vereadoras.

Teúo a horra dc submeter à elevada consideração de Vossa Excelência Projeto dc Lei
que Autoriza o ExeÇutivo Municipal a concedü reajuste no piso saladal profissional
municipal para os Consclhciros Tutelares e dá outras providências.

l. Tendo em vista que a é através de Lei a fxação do piso salarial proÍissio[al
municipal para os Conselheircs Tutelares, qualquer alteração, também só é possível,
mediante Lei autorizativa por parte do Poder Legislativo.

2. Assim, o presente projeto de lei tsm por escopo autorizax o aumento nominal paÍa
R$ 2.000,00 (dois mi1 reais) para os Conselheiros Tutelares e valoÍlzaÍ os lossos
Conselheiros Tutelares.

3. Logo, cientes que a Lei dispõe sobÍe o reajuste salarial para os Conselheiros,
apresentamos o pÍesente Projeto de Lei, requerendo qu€ o mesmo sejâ apreciado em
rêgime de urgência especial, com a dispensa da tramitação de praxe, ouvido o
soberano Plelário desta Augusta Casa.

Àtt.:
Vereadora Elâine Priscila Alves de Fontes
Exma. Presidente da Cânâra Municipal de Vereadores de Luís Gomes/RN.
Nestâ.
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ESTÂDO DO RIO GiANDI] DO NORTE
PREFEITURÀ MUNTCIPAL DE LUiS GOMES

cNPJ. 08.357.600/0001-lJ
Rur: Cel. Àntônio Fernandes 300 CentÍo - CEP 59.940-000 -

Projeto de Lei nq 025/2025.

CARLOS AUGUSTO DE PÀIVA, brasileiro, casado, Prefeito Constih.rcional de
Luis Gomes/RN, no uso das miúas prerrogativas legais e, em cumprimento às

disposições do inciso II, do Art. 16, da Lei Complementar Federal de na 101/2000, na
condição de Ordenador de Despesas, e à vista da estimativa do presente Impacto
Orçamentiário Financeiro, DECLARO existir recursos para a execução das despesas
decorrentes do aumento proposto no exercício financeiro de 2025, bem como, serâo
adotadas as medidas neçessiírias do orçamento vigente suplementando as dotações com
saldo insuficiente, e adequando os orçamentos dos exercícios subsequentes estando,
assim, adequadas à Lei Orgamenttária Anual e compatíveis com as metas fiscais
estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentrárias e com o Plano Plurianual.

Declaro, aimd4 que, as despesas não ultrapassarâo o timite de 57,00% da Receita
Corente Líqúda, conforme previsto no parágrafo único, do Art, 22, da referida Lei
Complementar Federal 10 1/2000.

Pref. Mun. de Luis Gomes/RN.
Gâbinête do Prefeito, em 30 de junho de 2025.

DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DA DESPESA


